
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°  0063411-49.2014.815.2001..
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Município de João Pessoa.
Advogado : Alex Maia Duarte Filho;

  Anderson Medeiros dos Santos.
Embargada :  Marcleide Barbosa de Souza.
Advogado : Carlos Alberto Pinto Mangueira; 

  Nívea Regina Bezerra Cavalcanti.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO e
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  RECURSO  INADEQUADO  PARA
FINS  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA,  CASO
AUSENTE  ALGUMA  DAS  HIPÓTESES  DO
ART.  535  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os embargos de declaração não se  prestam a
determinar  o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil.

− No caso  em apreço,  ao  revés  do  que  aduz  o
embargante,  o  acórdão  não  se  mostrou  omisso  ou
contraditório,  apenas  contrário  às  argumentações
recursais.

− O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os  argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  159/167) opostos
pelo Município de João Pessoa contra os termos do acórdão exarado às fls.
148/156, o qual deu provimento ao apelo interposto por Marcleide Barbosa
de Souza em face do ora embargante.

Fundamentado  no  art.  159,  do  Código  de  Processo  Civil,  o
embargante alega que não houve manifestação expressa pelo órgão julgador
quanto  à  determinadas  matérias,  fazendo-se  necessário  o  seu
prequestionamento.  Aduz  a  possibilidade  de  contratação  temporária  pela
Administração Pública e o princípio da legalidade a impedir o pagamento do
FGTS à embargada. Alega, ainda, a aplicação do art. 19-A da Lei 8036/90 em
desconformidade com os precedentes do STJ. 

Requer, pois, “com arrimo na súmula 98 do STJ e a Súmula
356 do STF, sejam expressa e especificamente prequestionadas as questões
acima  expostas,  bem  como  os  dispositivos  constitucionais  e
infraconstitucionais a elas relacionadas, quais sejam: inobservância ao art.
37,  caput  e  inciso  IX,  crf/88;  e  aplicação  do  art.  19-A da  Lei  8.036/90
desconforme precedentes do STJ.” - fls. 166.

Requer,  ainda,  sejam  os  embargos  acolhidos,  sanando  as
omissões apontadas, aplicando efeitos infringentes com o fim de reformar a
decisão recorrida para negar o direito aos depósitos de FGTS e à indenização
por danos morais.

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Consoante  relatado,  o embargante  alega  genericamente  a
ocorrência de omissão no julgado. Entretanto, no caso em apreço, ao revés do
que aduz o embargante, o Acórdão não se mostrou omisso ou contraditório,
apenas contrário às argumentações recursais, vejamos excertos da decisão:

“  Com  efeito,  verifica-se  que  a  contratação  da
recorrida se deu sem a realização de prévio concurso
público,  para  exercer  uma  atividade  que  restou
demonstrada  ser  permanente  e  não  temporária,
desnaturando  por  completo  a  característica  de
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
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público  dos  contratos  celebrados  pelas  partes,
exigido  no  art.  37,  inciso  IX,  da  Constituição
Federal, o que torna tal instrumento nulo.

A despeito de o texto constitucional ser claro quanto
à  nulidade  do  ato,  surgiu  certa  controvérsia  na
doutrina  e  jurisprudência  acerca  dos  efeitos  da
invalidade do ato de contratação na esfera jurídica
do particular  que  efetivamente  prestou serviços  ao
ente público contratante. Estabeleceu-se, pois, uma
ponderação entre a nulidade do ato prevista no §2º
do art. 37 e a responsabilidade do Estado para com
o  terceiro  contratado  extraída  do  §6º  do  mesmo
dispositivo legal.

(…)

Acerca  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal,
quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº
705.140/RS,  submetido  ao  regime  de  repercussão
geral, firmou a orientação jurisprudencial no sentido
de  que  essas  contratações  são  ilegítimas  e,  por
conseguinte,  não geram quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos,  salvo  o  direito  a  percepção  dos  salários
relativos ao período trabalhado e, quando for o caso,
ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de Garantia  por  Tempo de  Serviço  –  FGTS.” (fls.
725).

Dessa forma, observo não haver qualquer vício a ser sanado na
decisão objurgada, não podendo serem acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento. 

Observa-se,  assim,  que  o ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já  amplamente abordada no acórdão.  Portanto,  ao  levantar  esse
ponto  novamente,  o  insurgente  apenas  revela  seu  inconformismo  com  o
resultado  de  pontos  da  decisão  que  não  lhe  fora  favorável,  com  vistas  à
obtenção da modificação do decisum, o que é inadmissível na via do recurso
de integração. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 
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1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme dispõe o
art.  535, incisos I e II, do código  de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

E,

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO.  VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição.  Nem  mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
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da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Nesse  diapasão,  resta  prejudicado  o  prequestionamento  da
matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua
finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos
dos aclaratórios, o que não se verificou no caso em comento. 

Ora,  o  requisito  do  prequestionamento  considera-se  atendido
quando  analisada  a  matéria  debatida  no  acórdão  embargado,  sendo
despicienda a expressa menção ao preceito legal apontado.

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.
  
Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-

mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
quorum em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Frei-
tas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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